
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta
no processo administrativo nº 21/0801-0000830-8, de conformidade com o art. 3º do Decreto nº 45.746, de 14 de julho de 2008,
e o art. 3º do Regimento Interno da Comissão de Ética Pública, aprovado pelo Decreto nº 53.122, de 4 de julho de 2016,
designa os abaixo relacionados para exercerem as funções de membro da Comissão de Ética Pública, como segue:

Designa

RODRIGO VALIN DE OLIVEIRA
JUDITH MARTINS COSTA
ARMANDO MOUTINHO PERIN
MARIANA BENJAMIN COSTA
HELIO SAUL MILESKI

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta
no processo administrativo nº 21/0801-0000830-8, de conformidade com § 3º do art. 3º do Decreto nº 45.746, de 14 de julho de
2008, designa as abaixo relacionadas para comporem a Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública, com atuação
junto a Subchefia de Ética, Controle Público e Transparência, como segue:

Designa
ANA RAQUEL WERUTSKY
BÁRBARA ZUCCHETTI

Decreto
Protocolo: 2021000606615

DECRETO Nº 56.116, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Modifica o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 82, inciso V,
da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º   Com fundamento no disposto no Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, ratificado nos
termos da Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, conforme Ato Declaratório CONFAZ nº 28/17, publicado no
Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2017, fica introduzida a seguinte alteração no Regulamento do ICMS, aprovado
pelo Decreto nº 37.699, de 26 de agosto de 1997:

ALTERAÇÃO Nº 5697 - No art. 32 do Livro I:
a) os incisos IV, VIII, X, XXXV, XXXVI, LV, LXI, LXII, LXIII, LXV, LXVI, LXXVII, LXXXII, XCII, XCVI, CVII, CXIV, CXIX,

CXXVI, CXXX, CXXXIII, CXLV, CLI, CLXVII, CLXX, CLXXIII, CLXXIV, CLXXV, CLXXVI, CLXXVIII e CLXXXIV passam a vigorar com
a seguinte redação, mantida a redação de suas respectivas notas:

Art. 32.  ...
...
IV - aos bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas industriais e similares, correspondente às entradas de

mercadorias aplicadas no fornecimento de alimentação, relativamente às entradas isentas, não-tributadas ou com redução de
base de cálculo, em montante igual ao que resultar da aplicação da alíquota própria para as refeições servidas ou fornecidas,
sobre a parcela não tributada das referidas entradas;

...
VIII - aos estabelecimentos fabricantes, nas saídas para o território nacional de mercadorias de fabricação própria

relacionadas no Apêndice XIV, em valor que resulte em carga tributária equivalente a 4% (quatro por cento);
...
X - aos estabelecimentos fabricantes nas saídas de condensadoras e resfriadores de líquidos tipo chiller,

classificados no código 8418.69.99 da NBM/SH-NCM, para aplicação exclusiva em sistemas de condicionamento de ar ou
processos produtivos industriais, exceto câmaras frigoríficas, nas saídas de módulos ventiladores componentes de sistema de
condicionamento de ar, classificados no código 8414.59.90 da NBM/SH-NCM, que contenham ventilador de ar e motor, em
unidade acoplável a outros módulos do sistema, e nas saídas dos produtos classificados nos códigos 8415.81.10, 8415.81.90,
8415.82.10, 8415.82.90, 8415.90.10 e 8415.90.20, da NBM/SH-NCM, em que houver déb ito do imposto, em montante igual ao
que resultar da aplicação do percentual de 4,9% (quatro inteiros e nove décimos por cento) sobre o valor da base de cálculo do
imposto;

...
XXXV - a partir de 1º de agosto de 2003, aos estabelecimentos fabricantes, em montante igual ao que resultar da
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